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RESUMO: O projeto visa à obtenção de informações sobre a quanti-
dade de alunos com avaliação psicoeducacional para sala de Recursos 
Multifuncional - Tipo 1, a frequência e a possível não frequência nos 
atendimentos disponibilizadas nas escolas da Rede Estadual de Ensino 
de Umuarama. Na metodologia foi realizada uma pesquisa junto ao NRE 
para indicar os Pedagogos responsáveis pela sala de Recursos Multifun-
cional Tipo 1, a quantidade de alunos diagnósticos e indicados para estas 
salas, bem como verificar a frequência e o motivo da não frequência em 
alguns casos. Os dados foram coletados em 15 escolas da Rede Estadual 
de Ensino do NRE de Umuarama, onde se constatou que existe a não fre-
quência e que os motivos apontados para isso variam muito. Na pesquisa 
são apresentados os mais assinalados e que muitos dos motivos apresen-
tados, estão voltados à opção do próprio aluno. 
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PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; Sala de Recurso Multifuncional – Tipo 
1. 
ROOM RESOURCES: THE REASON OF THE NEGATIVE 
FREQUENCY OF SOME STUDENTS
ABSTRACT: The project aims to obtain information on the number 
of students with psychoeducational assessment for Multifunctional 
Resource Room - Type 1, the frequency and the possible negative 
frequency in the available services in schools of Regional Education 
Center in Umuarama (PR). During the research it was carried out a survey 
in the Regional Education Center to indicate thePedagogues responsible 
for Multifunctional Resource Room Type 1, the amount of diagnostic and 
students suitable for these rooms, as well as check the frequency and the 
reason for missing the same frequency. Data were collected at 15 schools 
of Regional Education Center in Umuarama (PR) where it was found that 
there is no frequency and that the reasons given for this varies widely. 
In the research are presented the most significant and that many of the 
presented reasons are directed to the option of the student himself.
KEYWORDS: Inclusion; Multifunctional Resource Room - Type 1.
SALÓN DE RECURSOS: ¿EL PORQUÉ DE NO SER 
FRECUENTADO POR ALGUNOS ESTUDIANTES?
RESUMEN: El proyecto busca la obtención de informaciones sobre el 
número de estudiantes con evaluación psicoeducativa para Salón de Re-
cursos Multifuncional - Tipo 1, la frecuencia y la posible no frecuencia 
en las atenciones disponibles en las escuelas de la Rede Estadual de En-
señanza de Umuarama. La metodología consistió en una encuesta reali-
zada junto al NRE para indicar los pedagogos responsables por salones 
de Recursos Multifuncional Tipo 1, la cantidad de estudiantes diagnosti-
cados e indicados para estos salones, así como comprobar la frecuencia 
y la razón de la falta de asistencia en algunos casos. Los datos fueron re-
colectados en 15 escuelas de la Rede Estadual de Enseñanza del NRE de 
Umuarama, donde se encontró que no existe frecuencia y que las razones 
aducidas para ello varían ampliamente. En la encuesta son presentados 
los más marcados y que muchas de las razones presentadas están dirigi-
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1 INTRODUÇÃO
Este trabalho objetiva-se refletir sobre a política do Atendimento 
Educacional Especializado, na rede regular de ensino e quais os caminhos 
de uma política de educação para todos, enfatizando a sala de recursos 
multifuncional tipo 1.
A educação de alunos deficientes que, até pouco tempo, pautava-
se em um modelo de atendimento excludente, hoje é uma realidade oficia-
lizada. A discussão sobre o tema, cada vez mais consistente e sistemática, 
ganhou campo, especificamente a partir de 1994 com a Declaração de 
Salamanca, a qual proclama que “as crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares, que a elas 
devem se adequar [...]” (UNESCO, 1994, p. 8). 
O direito fundamental à educação para todos implica em adoção 
de políticas públicas de inclusão, pois tornam-se necessárias reformas 
na estrutura atual das escolas, no sentido de se afastar das práticas tra-
dicionais de ensino, principalmente, para aqueles que precisam de uma 
maior atenção pedagógica. Com isso, a inclusão do aluno com defici-
ência intelectual é desafiante, porque atinge a escola naquilo que é mais 
importante e não é perceptível de imediato, a relação entre quem ensina 
e quem aprende; mais especificamente, na forma como a escola ensina e 
nas diferentes formas de como os alunos aprendem.
Com a homologação da Resolução nº. 004/2009, que determi-
na a realização de matrícula de todos os alunos com alguma deficiência 
no ensino regular, a Educação Especial passa a atuar como Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) (BRASIL, 2009). E o atendimento aos 
alunos com dificuldades de aprendizagem que apresentam algum tipo de 
deficiência, passou a ser realizado no período de contraturno em salas 
preparadas dentro do ensino regular. Este trabalho pretende investigar a 
organização pedagógica desse atendimento para alunos com deficiência 
na área intelectual. 
Por meio de pesquisa documental junto à secretaria acadêmica e 
equipe pedagógica das escolas da Rede Estadual do Município de Umu-
das a la elección del propio estudiante.
PALABRAS CLAVE: Inclusión; Salón de Recurso Multifuncional - 
Tipo 1.
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arama, verificar-se-á quantos alunos são atendidos nas Salas de Recursos 
Multifuncionais tipo 1, quais os tipos de deficiências diagnosticadas, a 
idade e ano/série dos alunos e quantidade de alunos que estão frequentan-
do o atendimento educacional especializado, bem como o porquê da pos-
sível não frequência de alguns alunos. Estes dados poderão ser utilizados 
para uma campanha de conscientização da importância da frequência nas 
sala de recursos multifuncional - Tipo 1 para o aprendizado desses alunos 
avaliados.
2 REVISÃO DA LITERATURA
2.1 A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL
No Brasil, de acordo com Bernardes (2000), o atendimento à 
pessoa com deficiência teve início no século XIX e foi marcado por im-
portantes períodos no desenvolvimento de práticas escolares, como o da 
institucionalização, o da integração e atualmente, o da inclusão escolar.
Estudos demonstram que durante a Idade Média, as pessoas com 
algum tipo de deficiência eram mantidas no isolamento e desacredita-
das, negava-se a possibilidade de que poderiam ter algum avanço no seu 
desenvolvimento educacional. As ações políticas que eram desenvolvi-
das, na época, se pautavam apenas no assistencialismo institucionalizado, 
atendiam apenas àsnecessidades básicas de sobrevivência dessas pessoas 
em hospitais, asilos e hospícios. 
Com o tempo e depois de estudos feitos em relação à forma de 
pensar das pessoas com deficiências, elas passaram a ter um atendimento 
em instituições de ensino, com o objetivo de obter maiores informações 
acerca das deficiências apresentadas. Devido a tal análise, foi possível 
constatar que essas pessoas apresentavam condições de terem uma edu-
cação formal, e, diante disso, foram fundadas instituições especializadas 
nas diversas deficiências. 
Conforme Mazzota (2005), assim como na Europa, as primei-
ras instituições criadas no Brasil destinaram-se para o atendimento das 
pessoas surdas e cegas, instituídas no Rio de Janeiro por um decreto im-
perial. Em 1854, foi inaugurado o primeiro instituto para cegos deno-
minado, Instituto dos Meninos Cegos, o qual, em 1891, recebeu o nome 
223SANTANA et al.
Educere - Revista da Educação, v. 16, n. 2, p. 219-241, jul./dez. 2016
de Instituto Benjamin Constant. E pela Lei nº. 839 de 1857, D. Pedro II 
institui o “Imperial Instituto dos Surdos-mudos”, que, em 1957, passou a 
denominar-se “Instituto Nacional de Educação dos Surdos”, hoje Institu-
to Santa Inês. 
Mazzota (2005) relata ainda que em 1872, com a população de 
15.848 cegos e 11.595 surdos, os institutos dos Meninos Cegos e dos 
Surdos Mudos atendiam apenas 35 cegos e 17 surdos. Em 1874 teve iní-
cio a assistência aos deficientes mentais, no Hospital Estadual de Sal-
vador, hoje denominado de Hospital Juliano Moreira. O referido autor 
relata ainda que, da primeira metade do século XX, portanto até 1950, 
existiam quarenta estabelecimentos públicos de ensino regular que pres-
tavam algum tipo de atendimento escolar especial aos deficientes mentais 
e quatorze estabelecimentos de ensino regular, dos quais um federal, nove 
estaduais e quatro particulares, atendiam também alunos com outras de-
ficiências. 
Pletsch (2009) afirma que em resposta à necessidade do atendi-
mento as pessoas com necessidades especiais e a falta de iniciativa do 
Estado, a sociedade se organizou, surgindo no Brasil algumas instituições 
que cumpriram o papel do Estado, atendendo as pessoas com deficiências. 
Essas instituições se proliferaram no país, após a Constituição de 1946, 
que passou a reconhecer a educação como direito universal. Lei que o Es-
tado não cumpria, pois não oferecia atendimento às pessoas com defici-
ência. Data desta época a criação da Sociedade Pestalozzi e a Associação 
dos Amigos dos Excepcionais – APAE, que tinham caráter assistencial. 
Ofereciam às pessoas com deficiências a possibilidade de aprender algum 
tipo de ofício e a de comercialização de seus produtos. 
A educação do deficiente, em 1957, foi assumida pelo Governo 
Federal, no entanto, somente em 1961 a primeira Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional entrou em vigor. Os artigos 88 e 89 dessa Lei 
se referem à educação dos excepcionais, garantindo, dessa forma, o direi-
to à educação das pessoas deficientes, dentro do sistema geral de ensino 
e a sua integração na sociedade. Desse modo, a Lei de 1961 privilegiou 
os deficientes no recebimento de atendimento especial nas escolas e, com 
o passar do tempo, surgiu o Centro Nacional de Educação Especial (CE-
NESP) atrelado ao Ministério de Educação e Cultura (MEC). 
A Lei nº. 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao definir “tra-
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tamento especial” para os alunos com “deficiências físicas, mentais, os 
que se encontra em atraso considerável quanto à idade regular de matrí-
cula e os superdotados”, não promoveu a organização de um sistema de 
ensino capaz de atender às necessidades educacionais especiais e acabou 
reforçando o encaminhamento dos alunos para as classes e escolas espe-
ciais. 
Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial – 
CENESP, responsável pela gerência da educação especial no Brasil que, 
sob a égide integracionista, impulsionou ações educacionais voltadas às 
pessoas com deficiência e às pessoas com superdotação, mas ainda con-
figuradas por campanhas assistenciais e iniciativas isoladas do Estado. 
A Constituição Federal de 1988 define, no artigo 205, a educa-
ção como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. No seu 
artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e 
permanência na escola” como um dos princípios para o ensino e garante, 
como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional especializa-
do, preferencialmente, na rede regular de ensino (art. 208). 
O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº. 8.069/90, 
no artigo 55, reforçou os dispositivos legais citados na Constituição ao 
determinar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular 
seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. Ainda na década de 
1990, outros documentos foram sancionados como a Declaração Mundial 
de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) que 
passam a influenciar a formulação das políticas públicas da educação in-
clusiva. Foi principalmente com a Declaração de Salamanca que o termo 
educação inclusiva foi reconhecido. Mediante a isso, estabeleceu-se que 
os sistemas de ensino promovessem programas que atendessem a grande 
diversidade de necessidades do seu alunado.
Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Espe-
cial orientando o processo de “integração instrucional” que condiciona o 
acesso às classes comuns do ensino regular. 
A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 
9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem asse-
gurar aos alunos o currículo, métodos, organização e recursos específicos 
para atender às suas necessidades; assegurar a terminalidade específica 
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àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental em virtude de suas deficiências; e assegurar a aceleração de 
estudos aos superdotados para conclusão do programa escolar. 
Em 1999, o Decreto nº. 3.298, que regulamenta a Lei nº. 7.853/89, 
ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, define a educação especial como uma modalidade trans-
versal a todos os níveis e modalidades de ensino, 
Em 1999, na Convenção da Guatemala, promulgada no Brasil 
pelo Decreto nº. 3.956/2001 assegurou que todas as pessoas com defici-
ência teriam os mesmos direitos e garantias fundamentais que as demais 
pessoas, definindo como discriminação com base na deficiência toda di-
ferenciação ou exclusão que pudesse impedir ou anular o exercício dos 
direitos humanos e de suas liberdades fundamentais.
2.2 O ATENDIMENTO DO ALUNO COM DEFICIÊNCIA INTE-
LECTUAL NO BRASIL
O atendimento educacional sistematizado, às pessoas com algum 
tipo de deficiência, só pode ser analisado no Brasil a partir do século XIX. 
Momento histórico no qual nem todas as pessoas tinham direito à educa-
ção básica, esta era privilégio das elites, e conforme Mazzota (2005), as 
pessoas com deficiência não eram consideradas educáveis, sendo consi-
derados fatores orgânicos como responsáveis pela condição do deficien-
te. O autor afirma que, enquanto em alguns países da Europa havia uma 
preocupação em estudar as deficiências e criar instituições para o aten-
dimento dessas pessoas, no Brasil a segregação pôde ser observada até a 
década de 50. 
Segundo Silva (2000), as pessoas com Deficiência Mental cau-
savam incômodo à família e à sociedade, eram escondidas da comunida-
de, sendo oferecida apenas assistência à saúde. Sassaki (2002) relata que 
quatro fases marcaram a história do atendimento às pessoas com defici-
ência no Brasil, exclusão, segregação, integração e inclusão. Na fase da 
exclusão, até a década de 1950, a sociedade desconsiderava o potencial 
de desenvolvimento das pessoas com deficiência, não tinha estudos que 
comprovassem suas potencialidades. 
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2.3. DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E COGNIÇÃO
No novo sistema da Associação Americana de Retardo Mental, a 
Deficiência Mental é concebida como “incapacidade caracterizada por li-
mitações significativas no funcionamento intelectual e no comportamento 
adaptativo e está expresso nas habilidades práticas, sociais e conceitu-
ais, originando-se antes dos dezoito anos de idade” (AAMR, 2006, p. 20, 
Apud. PLETSCH, 2009 p. 81). 
Segundo Pletsch (2009), a AAMR (2006), apesar de continuar 
utilizando o termo “Retardo Mental” reconhece que o termo é “estigma-
tizante e erroneamente usado como resumo global dos seres humanos 
complexos”. A autora relata ainda que o termo Deficiência Intelectual 
fosse veiculado e disseminado durante a Conferência Internacional sobre 
Deficiência intelectual, realizada no Canadá, evento que originou a De-
claração Internacional de Montreal sobre Inclusão. Esse termo, segundo 
a autora, também é recomendado pela International Association for the 
Scientific Study of Intellectual Disabilities (IASSID). No entanto, a auto-
ra enfatiza que não se pode esquecer de que a definição de deficiência in-
telectual continua embasada no conceito de deficiência mental de AAMR. 
2.4 AÇÕES METODOLÓGICAS PARA ATENDIMENTO DOS 
ALUNOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL NAS SALAS DE 
RECURSOS MULTIFUNCIONAIS TIPO I
O documento do MEC/SEEP (2005) sobre a política da inclusão 
recomenda que seja organizado, pelos sistemas de ensino, um atendimen-
to educacional de qualidade para os alunos com necessidades educacio-
nais especiais, e que estes elaborem propostas pedagógicas que contribu-
am para sua aprendizagem.
Mittler (2002) afirma que para a concretização da inclusão é ne-
cessário se voltar para a formação dos professores, especificamente sobre 
a diversidade e as formas de atuação do atendimento dos alunos com 
deficiências, porque de um modo geral a escola está organizada para aten-
der o aluno que aprende sem maiores dificuldades. Nos documentos e na 
literatura analisada neste estudo, parece consenso entre os autores de que 
a escola não está ainda preparada para lidar com a inclusão, principal-
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mente, dos alunos com deficiência intelectual. 
Silva (2002) relata que as práticas educativas para alunos com 
déficit intelectual estão intimamente ligadas à cultura escolar na qual se 
organizam de modo que, ao se analisar determinado currículo, pode se 
verificar não só os conteúdos que são vistos como importantes naquele 
grupo cultural, como também são priorizados alguns conteúdos em de-
trimento de outros. Pode-se concluir que historicamente os critérios de 
escolha, que guiaram os professores, se deram pela leitura etiológica da 
deficiência. Confirma-se com isso que o conhecimento é desigualmente 
distribuído no ensino especial. 
3 METODOLOGIA
A pesquisa foi realizada em três etapas, na primeira etapa, rea-
lizou-se uma Pesquisa Documental junto a Chefia do Núcleo Regional 
de Educação junto a base de dados junto ao Departamento de Educação 
Especial, e verificar a relação de alunos com diagnóstico para sala de 
recursos multifuncional Tipo 1 por escola da Rede Estadual do muni-
cípio de Umuarama. Em seguida foi realizada visita in loco nas escolas 
devidamente autorizadas pelo Núcleo Regional de Educação, para análise 
documental dos laudos de cada aluno diagnosticado para sala de recursos 
multifuncional Tipo 1, verificando a idade, ano/série e diagnóstico psico-
educacional.
A segunda etapa, foi realizada uma pesquisa junto ao Pedagogo 
responsável pela sala de Recursos Multifuncional Tipo 1, para verificar 
a frequência dos alunos, e em caso de não frequência, investigar com o 
Pedagogo responsável pela sala de Recursos Multifuncional Tipo 1, sobre 
os motivos das possíveis faltas.
A terceira etapa culminou com a tabulação e análise dos dados 
coletados em 15 escolas da Rede Estadual de Ensino do NRE de Umua-
rama.
4 ANÁLISE DOS DADOS
O Núcleo Regional de Umuarama possui em todas as cidades 
pertencentes a ele um total de 77 salas de Recursos Multifuncionais Tipo 
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1 e 01 sala CAE Surdocegueira.
Dentro do município de Umuarama são mantidos 15 Colégios 
que disponibiliza salas de Recursos Multifuncionais Tipo 1 e um Colégio 
disponibiliza uma sala de Recurso Multifuncional Tipo 2.
Neste trabalho foram visitados 06 Colégios, totalizando 236 alu-
nos com diagnóstico psicoeducacional, os quais estão matriculados nas 
referidas salas de recursos multifuncionais Tipo 1 e 2.
Nesses colégios o horário de acompanhamento das salas de re-
cursos multifuncionais encontramos 3 colégios que atendem nos períodos 
da manha, tarde e noite, 3 Colégios que atendem nos períodos da manhã 
e tarde.
O número de alunos que frequentam as salas de recursos totali-
zam 199 alunos dentre este 36 alunos não frequentam, conforme figura 
abaixo.
Figura 1: Total de Alunos Matriculados, frequentando e não frequentan-
do as Salas de Recursos Multifuncionais Tipo I e 2.
Fonte: Autores da Pesquisa
Entre os alunos que não frequentam as salas de recursos multi-
funcionais verificou-se que as idades variam de 12 a 29 anos, sendo que a 
maior faixa de idade atendida varia de 12 a 18 anos.
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Figura 2: Idade dos alunos que não frequentam as salas de Recursos 
Multifuncionais – Tipo I
Fonte: Autores da Pesquisa
As séries dos alunos que não frequentam as salas de Recursos 
Multifuncionais estão demonstradas no gráfico abaixo sendo o maior ín-
dice de não frequência o EJA segundo pelo 6º ano.
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Figura 3: Série dos alunos que não frequentam as salas de Recursos Mul-
tifuncionais – Tipo I
Fonte: Autores da Pesquisa
Os diagnósticos informados pelas escolas dos alunos que não 
frequentam as salas de Recursos Multifuncionais – Tipo I são: 18 alunos 
com Deficiência Intelectual (DI), 04 alunos com Transtorno de Déficit de 
Atenção (TDA), 02 alunos com transtornos funcionais específicos (TFE), 
e 01 aluno com Hiperatividade (TDH), Transtorno de Déficit de Atenção 
Com Hiperatividade (TDAH), Deficiência Intelectual e Hiperatividade 
(DI TDH), Déficit de Atenção e Distúrbio de Conduta, Transtornos Glo-
bais de Desenvolvimento (TGD) e Deficiência Física e Transtorno de Dé-
ficit de Atenção (DF_TDA).
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Gráfico 4: Diagnóstico Psicoeducacional
Fonte: Autores da Pesquisa
Na pesquisa foi detectado 02 relatos como dificuldade de apren-
dizagem, mas sem diagnóstico.
Gráfico 5: Alunos Matriculados por Colégio
Fonte: Autores da Pesquisa
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No CEPPAT (Colégio Estadual Professor Paulo Alberto Tomazi-
nho) o atendimento aos alunos diagnosticados com dificuldades psicoe-
ducacionais inicia na educação infantil até EJA, também existem alunos 
que não frequentam escolas regulares, mas recebem atendimento espe-
cializado pela sala de recursos multifuncionais do colégio. Nesta escola 
encontramos salas de recursos multifuncionais do Tipo I e II. Outra ob-
servação apresentada no colégio é que existem alunos não matriculados, 
que não frequentam por problemas de transporte, pois moram em outros 
municípios, quando a prefeitura destes municípios não oferecem trans-
porte a estes alunos, eles não renovam a matrícula e neste caso, este aluno 
é cancelado no sistema de controle, o que dificulta obter informações 
desses alunos.
Gráfico 6: Motivo da não frequência dos alunos nas salas recursos mul-
tifuncionais
Fonte: Autores da Pesquisa
Os outros casos constatados na pesquisa sobre a não Frequência 
dos alunos nas salas de recursos multifuncionais foram: 
Prefere treinar futsal; Notas suficientes; Não justificado, A esposa 
teve filho; Família não acompanha; Estuda em outro colégio no Ensino 
Regular e família não acompanha; Problema familiar / cuida do pai doen-
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te; Reside muito longe, Completou 18 anos e optou por não estudar; Difi-
culdade particulares / transporte, Passa mal, desmaia; Saiu do abrigo Tia 
Lili e não comparece; Afastado para tratamento; Não quer; Muito irritado 
/instabilidade emocional; Ficou grávida e foi morar com o pai da criança. 
Uma observação chamou a atenção de casos de alunos que se recusam a 
frequentar e dizem ter vergonha dos colegas e outros alunos, dizem que 
não precisam frequentar a sala de recursos o que difere da opinião dos 
professores.
CONCLUSÃO
A pesquisa demonstrou que o Governo do Estado por meio da 
Secretaria Estadual de Educação, possibilita a oferta de salas de Recursos 
Multifuncionais – Tipo I, o que permite a frequência e o acompanhamen-
to de alunos com necessidade de atendimento especializado no acompa-
nhamento de seu aprendizado.
Constatou-se também que pelos dados coletados, que as salas de 
Recursos Multifuncionais – Tipo I atendem a uma faixa etária bastante 
variada entre 12 a 29 anos e que as séries atendidas variam de 6º ano anos 
seguintes e EJA.
Entre os dados fornecidos, observou-se que a falta de frequência 
nas salas de Recursos Multifuncionais – Tipo I variam além das opções 
disponibilizadas com maior pontuação pelo gráfico, foram elencadas ou-
tras opções com menos pontuação para esclarecer a não frequência.
Os pesquisadores observaram a importância da oferta das salas 
de Recursos Multifuncionais – Tipo I para o acompanhamento do apren-
dizado nos alunos que necessitam de atendimento especializado, e pelas 
respostas coletadas pela não frequência, demonstram que falta empenho 
dos usuários e incentivo de seus familiares para uma melhor utilização 
deste recurso. 
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